
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2104993 - RJ (2023/0383925-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. CONVERSÃO EM PECÚNIA DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO 
USUFRUÍDA NEM CONTADA EM DOBRO. POSSIBILIDADE. ADICIONAL 
DE TEMPO DE SERVIÇO. EXCLUSÃO DO PERÍODO DE CONVERSÃO E 
COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A ausência de fundamentação não deve ser confundida com a adoção de razões 
contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na 
hipótese.
2. O STJ orienta-se no sentido de ser cabível a conversão em pecúnia da licença 
especial não gozada e não contada em dobro para inatividade, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração. Não obstante o período da licença especial 
do militar tenha sido computado para a majoração do adicional de tempo de serviço, 
admite-se o pagamento da indenização pleiteada quando estabelecida a compensação 
das vantagens financeiras já recebidas.
3. Com efeito, a Segunda Turma do STJ, no AgInt no REsp 1.570.813/PR, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 14.6.2016, asseverou que, "no caso dos autos, 
consignou o Tribunal de origem de que a contagem em dobro do tempo de serviço 
dos períodos de licença-especial não gozados pelo autor, a despeito de aumentar o 
percentual concedido a título de adicional de tempo de serviço na forma do art. 30 
da MP 2.215-10/2001, não exclui o direito à conversão em pecúnia da licença-
especial. Isso porque os dois períodos de licença-prêmio a que o autor fazia jus não 
influenciaram o tempo de serviço necessário à jubilação, já que mesmo sem a 
conversão já teria tempo suficiente para passar à inatividade. Nesse contexto, não há 
que falar em concessão de dois benefícios ao autor pela mesma licença especial não 
gozada, quais sejam, a contagem em dobro de tempo de serviço e conversão em 
pecúnia. O suposto locupletamento do militar foi afastado pela Corte regional que 
ressalvou que, tendo o autor optado pela conversão em pecúnia da licença-especial, 
deve ser o respectivo período excluído do adicional de tempo de serviço, bem como 
compensados os valores já recebidos a esse título".
4. Agravo Interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 15 de abril de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AGRAVANTE : UNIÃO
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. CONVERSÃO EM PECÚNIA DE LICENÇA-PRÊMIO NÃO 
USUFRUÍDA NEM CONTADA EM DOBRO. POSSIBILIDADE. ADICIONAL 
DE TEMPO DE SERVIÇO. EXCLUSÃO DO PERÍODO DE CONVERSÃO E 
COMPENSAÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A ausência de fundamentação não deve ser confundida com a adoção de razões 
contrárias aos interesses da parte, assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na 
hipótese.
2. O STJ orienta-se no sentido de ser cabível a conversão em pecúnia da licença 
especial não gozada e não contada em dobro para inatividade, sob pena de 
enriquecimento ilícito da Administração. Não obstante o período da licença especial 
do militar tenha sido computado para a majoração do adicional de tempo de serviço, 
admite-se o pagamento da indenização pleiteada quando estabelecida a compensação 
das vantagens financeiras já recebidas.
3. Com efeito, a Segunda Turma do STJ, no AgInt no REsp 1.570.813/PR, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 14.6.2016, asseverou que, "no caso dos autos, 
consignou o Tribunal de origem de que a contagem em dobro do tempo de serviço 
dos períodos de licença-especial não gozados pelo autor, a despeito de aumentar o 
percentual concedido a título de adicional de tempo de serviço na forma do art. 30 
da MP 2.215-10/2001, não exclui o direito à conversão em pecúnia da licença-
especial. Isso porque os dois períodos de licença-prêmio a que o autor fazia jus não 
influenciaram o tempo de serviço necessário à jubilação, já que mesmo sem a 
conversão já teria tempo suficiente para passar à inatividade. Nesse contexto, não há 
que falar em concessão de dois benefícios ao autor pela mesma licença especial não 
gozada, quais sejam, a contagem em dobro de tempo de serviço e conversão em 
pecúnia. O suposto locupletamento do militar foi afastado pela Corte regional que 
ressalvou que, tendo o autor optado pela conversão em pecúnia da licença-especial, 
deve ser o respectivo período excluído do adicional de tempo de serviço, bem como 
compensados os valores já recebidos a esse título".
4. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que deu parcial 

provimento ao Recurso Especial
A parte agravante sustenta:
 

Nesse sentido, as informações prestadas pela Departamento-Geral do 
Pessoal do Exército Brasileiro dão conta de que a Parte Autora utilizou o período de 
licença para fins de contagem em dobro para a passagem à inatividade. Faltaria à 
Parte Autora qualquer fundamento à sua pretensão, uma vez que o que dá suporte à 
pretensão de conversão em pecúnia de licenças especiais é a vedação ao 
enriquecimento sem causa da administração.

Sendo assim, é logico que, se o período referente às licenças beneficiou 
a Parte Autora, não houve enriquecimento sem causa para a Administração. No caso, 
a Parte Autora obteve o benefício da contagem em dobro para fins de recebimento 
de adicional por tempo de serviço, de onde se conclui que não há enriquecimento 
sem causa.

Não se deve olvidar, ainda, que, nos termos do art. 373, I, do Código de 
Processo Civil, é ônus da parte autora a demonstração dos fatos constitutivos de seu 
pretenso direito subjetivo (actori incubit onus probandi), o que implica em dizer que 
deveria a parte demandante ter comprovado todos os aspectos dos fatos afirmados, 
ou seja, os demais requisitos necessários à conversão da licença especial em 
pecúnia, não bastando para a dedução da sua pretensão em juízo a apresentação de 
meras alegações.

A Referida argumentação se afigura mais relevante ao se levar em 
consideração que os atos praticados pela parte ré são atos administrativos e, por 
possuírem tal natureza jurídica, gozam, conforme já salientado, da presunção de 
veracidade e legitimidade, que só pode ceder ante a apresentação de prova 
irrefutável em sentido contrário, de modo que a irregularidade alegada imprescinde 
da produção de prova cabal neste sentido, sendo isto ônus do administrado – a parte 
autora.

Em decorrência desse atributo, presume-se, até prova em contrário, que 
os atos administrativos foram emitidos com observância da lei. Além do ônus da 
prova, segundo o qual a parte que propôs a ação deverá provar que os fatos em que 
se fundamenta a sua pretensão são verdadeiros, a presunção de legitimidade dos 
atos administrativos também importa um relevatio ad onera agendi, já que o 
interessado deverá provar, perante o judiciário, a alegação de ilegalidade da conduta 
praticada pela Administração Pública.

 
Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 26.2.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.
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Conforme já disposto no decisum combatido, a jurisprudência do STJ é no 

sentido de que a ausência de fundamentação não deve ser confundida com a adoção de 

razões contrárias aos interesses da parte. Assim, não há violação do art. 489 do CPC/2015 

quando o Tribunal de origem decide de modo claro e fundamentado, como ocorre na 

hipótese.

Nessa linha:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. INOCORRÊNCIA. CONTRATO DE CONCESSÃO. EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO. VERIFICAÇÃO. REEXAME DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO E REVISÃO DAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, 
porquanto julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.

(...)
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.649.268/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe 14.9.2021)
 

No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem apresentou estes 

fundamentos:
 

Com efeito, restou devidamente comprovado nos autos que, a despeito 
de não ter o Autor logrado usufruir do período adquirido a título de licença especial, 
tampouco de computá-lo para abreviar a sua passagem à inatividade - o que, 
depreende-se, decorreu de vontade própria do militar em permanecer no serviço 
ativo além do tempo necessário -, houve repercussão positiva no seu soldo, com a 
elevação do percentual relativo ao adicional por tempo de serviço, nos termos do art. 
30 da MP nº 2.215-10/2001, razão pela qual não há como acolher o pleito autoral, 
sob pena de chancelar, indevidamente, dupla vantagem ao militar.

 

Dessume-se que o acórdão recorrido não está em sintonia com o atual 

entendimento deste Tribunal Superior, razão pela qual merece prosperar a irresignação.

Esta Corte orienta-se no sentido de ser cabível a conversão em pecúnia da 

licença especial não gozada e não contada em dobro para inatividade, sob pena de 

enriquecimento ilícito da Administração. Não obstante o período da licença especial do 

militar tenha sido computado para a majoração do adicional de tempo de serviço, admite-

se o pagamento da indenização pleiteada quando estabelecida a compensação das 

vantagens financeiras já recebidas.

Vejam-se os precedentes:
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SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. CONVERSÃO EM PECÚNIA DA LICENÇA ESPECIAL 
NÃO GOZADA E DESNECESSÁRIA PARA INATIVIDADE. DIREITO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

(...) II - Esta Corte orienta-se no sentido de ser cabível a conversão em 
pecúnia da licença especial não gozada e não contada em dobro para inatividade, sob 
pena de enriquecimento ilícito da Administração.

(...) V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp 2.021.270/SP, relatora Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe de 15/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MILITAR INATIVO. 

LICENÇA ESPECIAL NÃO USUFRUÍDA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA.

(...) 2. Segundo o entendimento desta Corte, é devida ao militar a 
conversão da licença especial em pecúnia, desde que esse período ficto, embora 
computado para fins de aposentadoria, não tenha influenciado para a concessão 
desse direito, por possuir tempo de serviço em excesso, devendo, nesse caso, ser 
excluída a averbação do período decorrente da contagem em dobro e compensados 
os valores indenizatórios com o quanto pago a título de adicional de tempo de 
serviço usufruído em decorrência dessa contagem ficta. Precedentes.

3. Tendo o Tribunal a quo afirmado que, para efeitos de direito à reserva 
remunerada, o cômputo em dobro das licenças não gozadas como tempo de serviço 
em nada beneficiou o autor, sem razão a alegação da agravante de que haveria de 
incidir a Súmula 7 do STJ sobre a pretensão recursal.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.612.126/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe de 19/12/2019.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MILITAR. LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. 
CONTAGEM EM DOBRO DESINFLUENTE PARA A TRANSFERÊNCIA À 
RESERVA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE.

1. É possível a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada ou 
não contada em dobro para a aposentadoria, sob pena de enriquecimento ilícito da 
administração pública.

2. Muito embora o período da licença especial do militar tenha sido 
computado para a majoração do adicional de tempo de serviço e do adicional de 
permanência, admite-se o pagamento da indenização pleiteada quando estabelecida a 
compensação das vantagens financeiras já recebidas. Precedentes.

3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.497.458/PE, relator Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe de 11/10/2019.)
 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. MILITAR. LICENÇA ESPECIAL NÃO GOZADA. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO, PELA UNIÃO, 
DE QUE HOUVE CONVERSÃO EM DOBRO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE FATOS E PROVAS NA INSTÂNCIA EXTRAORDINÁRIA. 
AGRAVO INTERNO DA UNIÃO DESPROVIDO.

1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 
adotado nesta Corte de que é devida, quando da aposentadoria do servidor, a 
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conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada e não contada em dobro, sob 
pena de enriquecimento ilícito da Administração Pública, atraindo a incidência da 
Súmula 83/STJ. Precedentes: AgInt no REsp. 1.681.606/RS, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 12.12.2017; REsp. 1.634.035/RS, Rel. Min. OG 
FERNANDES, DJe 9.8.2017; e AgInt no REsp. 1.570.813/PR, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 14.6.2016.

(...) 
3. Agravo Interno da UNIÃO desprovido.
(AgInt no AREsp 695.325/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe de 20/5/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO. ACOLHIMENTO. EFEITOS INFRINGENTES. ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO. DISPOSITIVO LEGAL DEVIDAMENTE INDICADO. MILITAR. 
LICENÇA ESPECIAL NÃO GOZADA E NÃO COMPUTADA PARA FINS DE 
INATIVIDADE. CONSIDERAÇÃO PARA FINS DE ADICIONAL DE TEMPO 
DE SERVIÇO. CONVERSÃO EM PECÚNIA. POSSIBILIDADE. 
COMPENSAÇÃO COM VALORES JÁ PAGOS.

(...) 
2. A jurisprudência alinhou-se à pretensão recursal, para reconhecer o 

direito do militar à conversão em pecúnia da licença especial não gozada nem 
computada para fins de tempo de inatividade, ainda que considerada para fins de 
cálculo de adicional de tempo de serviço. Nessa hipótese, os valores indenizatórios 
devem ser compensados com o quanto pago a título do adicional.

3. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, para 
conhecer em parte do recurso especial do embargante e, nessa extensão, dar-lhe 
parcial provimento.

(EDcl no AgInt no REsp 1.590.003/RS, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe de 21/2/2019.)

 

Com efeito, a Segunda Turma do STJ, no AgInt no REsp 1.570.813/PR, rel. 

Ministro Humberto Martins, DJe de 14.6.2016, asseverou que, "no caso dos autos, 

consignou o Tribunal de origem de que a contagem em dobro do tempo de serviço dos 

períodos de licença-especial não gozados pelo autor, a despeito de aumentar o percentual 

concedido a título de adicional de tempo de serviço na forma do art. 30 da MP 2.215-

10/2001, não exclui o direito à conversão em pecúnia da licença-especial. Isso porque os 

dois períodos de licença-prêmio a que o autor fazia jus não influenciaram o tempo de 

serviço necessário à jubilação, já que mesmo sem a conversão já teria tempo suficiente 

para passar à inatividade. Nesse contexto, não há que falar em concessão de dois 

benefícios ao autor pela mesma licença especial não gozada, quais sejam, a contagem em 

dobro de tempo de serviço e conversão em pecúnia. O suposto locupletamento do militar 

foi afastado pela Corte regional que ressalvou que, tendo o autor optado pela conversão 

em pecúnia da licença-especial, deve ser o respectivo período excluído do adicional de 

tempo de serviço, bem como compensados os valores já recebidos a esse título".

A propósito:

Documento eletrônico VDA40896837 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 08/04/2024 21:15:15
Código de Controle do Documento: 2c6e1482-801d-4017-bb72-7ee1e4720379



 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS 
QUESTÕES RECURSAIS. SÚMULA 568/STJ. CONVERSÃO EM PECÚNIA DE 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO USUFRUÍDA E NÃO CONTADA EM DOBRO. 
POSSIBILIDADE. ADICIONAL DE TEMPO DE SERVIÇO. EXCLUSÃO DO 
PERÍODO DE CONVERSÃO E COMPENSAÇÃO DOS VALORES 
RECEBIDOS.

1. Inexiste violação do art. 535 do CPC/73 quando a prestação 
jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, com enfrentamento e 
resolução das questões abordadas no recurso.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, é devida ao servidor 
público aposentado a conversão em pecúnia da licença-prêmio não gozada, ou não 
contada em dobro para aposentadoria, sob pena de enriquecimento ilícito da 
Administração.

3. No caso dos autos, consignou o Tribunal de origem de que a 
contagem em dobro do tempo de serviço dos períodos de licença-especial não 
gozados pelo autor, a despeito de aumentar o percentual concedido a título de 
adicional de tempo de serviço na forma do art. 30 da MP 2.215-10/2001, não exclui 
o direito à conversão em pecúnia da licença-especial. Isso porque os dois períodos 
de licença-prêmio a que o autor fazia jus não influenciaram o tempo de serviço 
necessário à jubilação, já que mesmo sem a conversão já teria tempo suficiente para 
passar à inatividade.

4. Nesse contexto, não há que falar em concessão de dois benefícios ao 
autor pela mesma licença especial não gozada, quais sejam, a contagem em dobro de 
tempo de serviço e conversão em pecúnia.

5. O suposto locupletamento do militar foi afastado pela Corte regional 
que ressalvou que, tendo o autor optado pela conversão em pecúnia da licença-
especial, deve ser o respectivo período excluído do adicional de tempo de serviço, 
bem como compensados os valores já recebidos a esse título.

Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.570.813/PR, relator Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe de 14/6/2016.)
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE LUÍS GOMES DE MOURA
ADVOGADO : ANTÔNIO NELSON NORONHA DA CRUZ - RJ141791
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JORGE LUÍS GOMES DE MOURA
ADVOGADO : ANTÔNIO NELSON NORONHA DA CRUZ - RJ141791

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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